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  n


  Apresentação


  n


  Jesus Cristo, pelo povo


  Padeceu morte e paixão,


  Getúlio foi outro Cristo,


  Varou o seu coração


  Com uma bala sublime


  Para salvar a nação!


  Morreu, mas ressuscitou


  E subiu ao céu com glória,


  Assim há de ser Getúlio,


  Que vai ficar na memória,


  Viverá eternamente


  Alumbrando a nossa História.


  (Orígenes Lessa,

  Getúlio Vargasna literatura de cordel)


  A literatura histórica vem crescentemente distinguindo e valorizando o que se convencionou chamar de “fatos da memória”. Coincidindo ou não com os assinalados por uma história “oficial” nacional ou de um grupo (partido, sindicato, instituições militares, culturais etc.), os fatos da memória são aqueles retidos e relembrados como marcos significativos quando uma coletividade narra “sua” própria história.


  Sem dúvida, tal construção conceitual deve ser entendida no bojo de uma transformação do trabalho historiográfico que se caracteriza por recolocar a história política como área privilegiada de reflexão para o conhecimento de uma sociedade e, em o fazendo, redimensionar, mais uma vez, o papel dos “acontecimentos” e dos “indivíduos” na história. Pari passu, esta “nova” história política intercepta-se com uma história cultural de fronteiras fluidas com disciplinas como a sociologia e a antropologia.


  Os “fatos da memória”, sobretudo quando também são fatos da história destacados pela construção de uma memória política nacional que tem presença e continuidade no tempo, constituem-se em objetos privilegiados de análise para o historiador.


  É justamente esse o caso do suicídio do presidente Getúlio Vargas em agosto de 1954 que, neste ano de 1994, completa 40 anos, razão pela qual seria inevitavelmente recordado e reforçado pelos mecanismos da memória. Não fosse esse fato suficiente, o ano de 1994 também assinala 30 anos do golpe militar de 1964, outro acontecimento traumático da história do Brasil, que guarda com o suicídio um laço fundamental. Afinal, não só os analistas profissionais — historiadores, jornalistas — da política nacional, como também grande parte da população que tem acesso a informações sabem e repetem que o suicídio adiou por 10 anos o golpe. Se Vargas não tivesse dado um tiro no coração, a conspiração civil-militar que se armava dificilmente seria evitada.


  Não se trata aqui de discutir a “veracidade” dessa hipótese, mas de estabelecer o vínculo entre os dois eventos e o “sucesso” imediato do suicídio que acaba por esvair-se com o passar do tempo. Nesses termos, a memória de 1994 reconstrói os acontecimentos de 1954 na perspectiva dos 30 anos do regime militar e de todas as frustrações que o país viveu a partir de então.


  Ainda não fosse o bastante, 1994 é um ano de eleições gerais, fato que não ocorre no Brasil desde os anos 50. Será feita agora a segunda escolha presidencial após o término do regime militar e a primeira após o impea-chment de um presidente da República. Eleições presidenciais são, frequentemente, momentos memoráveis pelo poder de concentrar tensões e mobilizar a população. Foi assim na maioria das sucessões republicanas, com destaque para as que os golpes de 1937 e 1964 interromperam.


  É desnecessário continuar elencando as razões que motivaram este livro e o tornaram possível. Pretendeu-se, antes de tudo, partir do suicídio como um fato histórico e um fato da memória política dos brasileiros, contemporâneos ou não do evento. Por esse motivo o livro tem um prólogo — Eu Vi — que é um curto, denso e belo depoimento de um dos jornalistas políticos mais respeitados do país: Villas-Bôas Corrêa.


  Este texto introduz o livro e, em especial, sua primeira parte, centrada no evento do suicídio. Ela é composta por três artigos que deslizam de 1954 a 1994. No primeiro deles — Fechando o Cerco: a Imprensa e a Crise de Agosto de 1954 — Alzira Alves de Abreu e Fernando Lattman-Weltman tomam a imprensa como objeto de análise e demonstram a potencialidade da mídia como construtora do próprio fato que registra. Trata-se de focalizar o “momento” do suicídio e as versões pelas quais ele é acompanhado.


  O segundo artigo — O Carnaval da Tristeza: os Motins Urbanos do 24 de Agosto —, de Jorge Ferreira, volta-se para o impacto produzido pelo suicídio na população e, etnograficamente, reconstitui os motins que agitaram as maiores cidades do país, provocando surpresa geral, e sobretudo medo entre os conspiradores. Os motins, tratados como ritual de inversão, dão sentido profundo ao trauma político e bloqueiam a trama civil-militar.


  Por fim, a primeira parte encerra-se com o trabalho de Mônica Almeida Kornis — Agosto e Agostos: a História na Mídia — que analisa a representação encenada pela Rede Globo do romance de Rubem Fonseca em uma minissérie, durante o mês de agosto de 1993.


  No que se refere a esse conjunto de textos, gostaria de destacar que, a despeito do muito referido na literatura, o suicídio de Vargas nunca foi objeto específico de análises históricas. Em particular, o tratamento que os textos dão ao tema prima pela originalidade, inovando nas escolhas metodológicas realizadas. Portanto, estimularia o leitor a um duplo olhar, atento tanto ao conteúdo dos artigos, quanto às suas estratégias de construção.


  Na segunda parte, o livro reúne outro conjunto de textos com características diversas. Estruturados a partir dos anos 50 e deslocando-se no tempo conforme as especificidades de suas temáticas, cada um destaca uma questão inequivocamente vinculada à história da Era Vargas.


  Afinal, poucos personagens históricos, muito poucos mesmo, são conhecidos e reconhecidos, com toda a ambiguidade que carregam, como Getúlio Vargas. Um ditador — e não há bons ditadores ou meias ditaduras — que, após ser derrubado do poder em 1945, é a ele reconduzido pelo voto popular, para dele sair em circunstâncias dramáticas. Uma liderança que marcou profundamente a política brasileira e que nela ainda está presente. Sua herança política, materializada em bandeiras simbólicas como o trabalhismo e o nacionalismo, agita disputas entre os que advogam ser seus herdeiros e impõe-se àqueles que lhe são contrários até hoje.


  O texto de minha autoria, que abre a segunda parte, discute o impacto do suicídio sobre o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), partido que simbolicamente mais se ligava e dependia da figura carismática de Vargas. Por isso, Trabalhismo e Democracia: o PTB sem Vargas acompanha, através da figura de San Tiago Dantas, os esforços de transformação organizacional e ideológica do PTB de 1954 a 1964, bem como assinala seu crescimento eleitoral e suas profundas cisões às vésperas do golpe. Centrado na problemática política desses 10 anos de extrema relevância para a experiência do aprendizado democrático no Brasil, o artigo procura fixar, na linha de outros trabalhos recentes, a não inevitabilidade do golpe, ressaltando as opções políticas dos atores do período. O que fica claro, igualmente, é que as escolhas políticas realizadas envolviam profundamente projetos de reformas econômicas e sociais para o país, o que remete necessariamente à discussão da política econômica dos anos 50.


  É justamente nesse vínculo que trabalham os três artigos seguintes, abordando questões diversas e com embocaduras diferenciadas.


  Maria Antonieta Leopoldi escolheu a ótica do “difícil caminho do meio” para analisar o projeto industrial do governo Vargas em extensão, destacando os papéis da burocracia e da burguesia industrial. O texto é minucioso, realizando comparações, ainda que breves, com governos anteriores e posteriores.


  O artigo subsequente, de Salomão Quadros da Silva, segue trilha semelhante, cobrindo alguns dos problemas mais candentes da política econômica dos anos 50 e ilustrando questões clássicas de um debate que não encontrava respostas completas, O Brasil de Getúlio Vargas Visto da Fundação Getulio Vargas, instituição que reunia atores cruciais para a história do pensamento econômico no Brasil, procura traçar um panorama da década, situando, através dos periódicos de economia da FGV, a diversidade e complexidade das opções então em confronto.


  Finalmente, O Sonho Nacional: Petróleo e Eletricidade (1954-94), de Hildete Pereira de Melo, Adilson de Oliveira e João Lizardo de Araújo, trabalha com o tema do nacionalismo através da discussão das características dos projetos da Petrobras e da Eletrobrás, ao mesmo tempo paradigmáticos da política desenvolvimentista dos anos 50 e estratégicos na construção de uma ideologia nacionalista. Não por acaso, é em torno dessas duas empresas estatais que o debate atual sobre privatização torna-se mais difícil e acirrado, envolvendo aspectos que transcendem em muito cálculos utilitários de ganhos e perdas exclusivamente materiais.


  Para concluir, o livro recorre a um epílogo com características específicas. Trata-se do texto de Suely Braga da Silva — O Legado Documental de Getúlio Vargas — que constitui uma reflexão sobre a história e a composição documental do arquivo privado de Getúlio Vargas. Nesse caso, ainda uma vez, são as próprias fontes o objeto de análise, embora desta feita em perspectiva distinta das anteriores. Nesse sentido, procura-se finalizar demonstrando ao leitor o quanto pode e deve ser feito sobre o período e os temas que foram tratados ao longo do livro.


  Como se vê, o volume é escrito por jornalista, historiador, economista, cientista político e arquivista, numa combinação que considero mais que proveitosa e enriquecedora. Ele foi concebido para um público não acadêmico stricto sensu, o que significa dizer que, sem prejuízo da qualidade das análises, a preocupação foi escolher questões e abordagens novas e motivadoras, em textos escritos sem os vícios que os dialetos das ciências acabam por nos impor.


  A comunicação com o leitor foi, portanto, preocupação primordial desde o início, tornando a organizadora uma leitora impertinente a incomodar aqueles que se dispuseram a colaborar com o projeto. Foi também com a mesma perspectiva que o editor foi convencido da importância de um caderno de fotos, para cuja seleção contei com o auxílio de Mônica Kornis. Assim, aqueles que escreveram o livro — os autores — e aqueles que o fizeram — os editores — compartilham da ideia de que estão apresentando ao público o resultado de um trabalho que busca na memória e na história tanto seu ponto de partida quanto seu ponto de chegada.


  Rio de Janeiro, junho de 1994


  Angela de Castro Gomes


  n


  Prólogo


  n


  Eu vi


  n


  VILLAS-BÔAS CORRÊA


  n


  Na madrugada insone de 24 de agosto de 1954, desci os degraus de madeira gasta da velha escadaria barulhenta do falecido Diário de Notícias — então vivíssimo, no pico do prestígio e da autoridade —, e com meia dúzia de passos refiz o trajeto até o botequim da esquina da praça Tiradentes com a rua da Constituição.


  Naquela hora tardia, com as primeiras claridades da aurora espantando o negrume noturno, o boteco cochilava, com poucos fregueses renitentes espalhados pelas mesinhas de manchas venerandas, esticando a conversa vadia e engolindo as últimas doses. O local e a hora permitem recompor o cenário e resgatar o ambiente. A praça enfeitada pela estátua equestre de Pedro I purgava a justa fama de valhacouto da vadiagem, com a peculiaridade de polo de atração dos homossexuais de fim de linha. E de toda a fauna da sarjeta, de mendigos às sobras do vício eclético, dos gigolôs às prostitutas do trottoir expelido do Mangue.


  Encostei-me no balcão e encomendei sanduíches para enganar a fome da longa e tensa virada da editoria política. Dono e garçom, seu Manuel, íntimo da equipe de frequência obrigatória, começou a cortar o pão e o queijo, enquanto puxava conversa:


  — Pois quais são as novidades? O homem cai ou não?


  Resumi o desfecho consumado. O presidente Getúlio Vargas estava no chão, deposto pelos militares. No Palácio do Catete ultimava-se a redação da nota oficial confirmando a renúncia negociada, sob imposição dos generais rebelados.


  A nova alvoroçou seu Manuel. Em altos brados, repassou-a à freguesia de desocupados, prostitutas, gigolôs, vagabundos, marginais.


  Pois o boteco ganhou vida, despertou do cansaço, da fome e do álcool para a comemoração ruidosa, aos vivas, molhada pela farta distribuição de cachaça. Generoso, seu Manuel não cobrou os sanduíches.


  Voltei à redação ruminando aquele flagrante da volubilidade da opinião pública. O velho Vargas estava acabado, impopular, no bagaço.


  Narrei o episódio ao Odylo Costa, filho, chefe da seção política, ao Heráclio Salles, ao Osório Borba, ao Vanderlino Nunes. Decidimos não registrá-lo na edição que anunciaria a virtual deposição de Vargas: não era hora de tripudiar sobre o vencido.


  Deixei a redação pela manhã, por volta das 6 horas, para o segundo turno no O Dia, então instalado num sobradão da rua Marechal Floriano, quase esquina da rua Uruguaiana. No meio da caminhada a notícia do suicídio de Getúlio Vargas estrondou pela voz poderosa de Heron Domingues, depois do prefixo dos estridentes metais do Repórter Esso.


  E vi a cidade virar. Nunca assistira a cena igual. O ar de festa, o clima de desafogo que percebia nos pedaços de conversa afinada pelo tom de repulsa do “já vai tarde”, incendiado pela chispa da tragédia, transformou-se instantaneamente. Estaquei na avenida Passos, siderado pela cena patética: uma senhora, preta e de idade indefinida, parecia trespassada pela notícia trombeteada pelo rádio e que juntava gente aturdida à porta de uma loja. Esbugalhou os olhos, estufou como se fosse arrebentar e estourou num desespero que uivava e berrava os mais terríveis xingamentos bíblicos e prometia implacável vingança popular.


  Não era louca. Mas a profeta da turbulência que se espalhou pelo Rio, aos gritos de punição aos assassinos, com a fúria indiscriminada de grupos que carpia suas lamentações em uivos de ódio contra tudo e todos, os mesmos que aplaudira até então. A cidade ardeu em incêndios, desatinou-se no quebra-quebra e na pilhagem, até que se exauriu o ímpeto da desforra.


  Só então a multidão encontrou-se para chorar o suicida que aplicara seu derradeiro golpe político. Um golpe de mestre.


  A volta de Getúlio, em 50, “nos braços do povo”, carregado no andor de votos depois de impressionante campanha que reuniu multidões por todo o país, passa por um roteiro de erros e acertos.


  Vargas resistiu enquanto pôde, com o apoio de parte da família dividida. A filha predileta, Alzira Vargas do Amaral Peixoto, em vários depoimentos confirma sua desaprovação ao risco da candidatura do pai, envelhecido, desatualizado, sem sustentação parlamentar, sob a mira da oposição rancorosa e brilhante liderada pela UDN e a má vontade dos militares que o depuseram em 44, no embalo da redemocratização que liquidou com o Estado Novo, que saíra de moda com seu ranço fascistóide de tortura, de violência, de censura e cerceamento da liberdade.


  A miopia política do medíocre governo do presidente Dutra pavimentou o caminho para o retorno do ex-ditador. Até a última hora, Vargas esperou por uma candidatura do PSD que pudesse apoiar sem humilhar-se. O candidato natural estava à vista, maduro e ao alcance da mão: o vice-presidente Nereu Ramos, presidente do PSD majoritário e com amplo trânsito pela UDN. Getúlio apoiaria Nereu sem pestanejar. Disse isso ao próprio Nereu, no encontro em São Borja testemunhado por raros repórteres. E, além de Nereu, o melhor candidato, aceitaria uma penca de nomes.


  Mas a teimosia, a mediocridade das intrigas da copa e cozinha do Palácio do Catete vetaram Nereu e tangeram o PSD para a inviabilidade evidente de Cristiano Machado, flor mineira danada de ruim de voto.


  Boa parte da transa para a volta de Vargas foi tricotada na antiga e imponente sede do Jóquei Clube, na avenida Rio Branco esquina de Almirante Barroso. Ali, nos salões do segundo andar, Danton Coelho passava as tardes e as noites. Almoçava, jantava, curtia a sesta espichado no discreto sofá, estrategicamente empurrado para o canto sombrio, e conspirava, tecendo os fios do queremismo e armando os nós do apoio do PSP do poderoso governador de São Paulo, Ademar de Barros.


  Fez e refez o trajeto Rio-São Borja-Rio, com escalas por onde quer que vislumbrasse um aliado, dezenas, centenas de vezes.


  Em algumas, a seu convite, peguei carona nos DC-3 cedidos por amigos.


  A memória conserva, intactos, cenas, diálogos, conversas, incidentes desses tempos remotos e emocionantes. Lá se vão mais de 40 anos.


  Meados do governo Dutra, pelas alturas de 48-49. A novela da sucessão exibia os primeiros capítulos. Já se desfizera o acordo interpartidário que juntou no mesmo saco furado a UDN, o PSD e o PR para regar a “planta tenra” da democracia e participar do governo. Começara a caça aos candidatos. Empurrada pelo seu presidente, o elegante deputado Prado Kelly, a UDN marchava de antolhos para o bis da derrota da candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes. Rachado, sem rumo, o PSD enreda-se na aventura da fórmula mineira. Na brecha, o PTB enxergava a possibilidade de abocanhar o poder na garupa de Vargas.


  A pequena comitiva chegou a São Borja no meio da tarde. Praticamente em jejum. Mas, antes do churrasco de ovelha, a bisbilhotice do repórter na aflição da aprendizagem necessitou domar a emoção. Afinal, ali estava, na intimidade, a figura dominante do cenário político das últimas duas décadas, polêmico, odiado e amado com a mesma paixão, na rota da volta ao poder que dominara no “curto período de 15 anos”, de 30 a 45, com a mancha do Estado Novo reclamando a reabilitação pelo voto.


  A figura, entrevista à chegada, não estimulava a reverência. O velho engordara 30 quilos nos quatro anos de exílio voluntário, curtidos na solidão raramente quebrada pelas visitas dos correligionários de fé, da família, de amigos. E, nos últimos meses, do repórter Samuel Wainer.


  Em meio à planície de horizontes sem fim dos pampas da zona missioneira, a sede da fazenda imensa era de uma modéstia de pasmar, frente da casa baixa, de poucos móveis mal conservados, a varanda coberta, dando para o campo, fazia o papel de sala de visita.


  Getúlio esperou Danton Coelho enganchado na rede, as gordas pernas curtas mal tocando o chão. Vestido a caráter: de bombacha, lenço no pescoço e chinelos. Bem-humorado, cordial, mas guardando distância e de poucas palavras.


  O tenente Gregório Fortunato, à uma ordem do chefe, serviu doses de uísque em bandeja de metal pintado, equilibrando copos desencontrados. Getúlio empunhou o primeiro, de vidro grosso e colorido, com o cordial voto de “Amizade e Fraternidade” pintado em rebuscadas letras verdes. Uísque puro, refrescado por pedra de gelo picado a golpes de facão.


  Danton, limpando a área para a manobra do retorno, comentou a inviabilidade do apoio aos cinco “gasparinos” da lista e mineiros. Nas pausas, Getúlio encaixava comentário ferino a cada nome, fulminando um a um: Bias Fortes, Israel Pinheiro, Carlos Luz, Ovídio de Abreu e Cristiano Machado.


  Lá pelas tantas, uma mosca afogou-se no uísque do ex-presidente. Getúlio não se embaraçou. Com o dedo mindinho da mão direita catou o cadáver do inseto e, com um piparote, livrou-se dele. Continuou a deliciar-se com o uísque e a prosa política.


  Esgueirei-me pela casa, corri os olhos pela sala de extrema simplicidade e parei no quarto do solitário. Abismei-me: estava mais para quarto de estudante em pensão barata do que para cela de monge. Encostada na parede, a cama de estrado de molas. Pequena, estreita, desconfortável. Roupa de cama modestíssima, de fazenda áspera e grossa. Ao lado, uma mesinha com alguns livros, poucos, uma vitrola de corda manual e discos, menos de uma dezena, todos do sanfoneiro Pedro Raimundo. Folheei os livros, corri os olhos pelas dedicatórias de amigos. Apenas as primeiras páginas abertas. Getúlio, grande devorador de livros na mocidade, não lia nada além de jornais e revistas.


  Voltei algumas vezes a São Borja nas muitas etapas da campanha. Testemunhei a mudança do cenário, a solidão substituída pela romaria que encorpava à medida que a candidatura se tornava inevitável.


  Na última vez, Getúlio eleito, véspera da posse, a fazenda regurgitava. A cada momento pousavam aviões, chegavam carros, trazendo caravanas vindas de todos os cantos.


  Danton Coelho levara o famoso alfaiate da moda, Azevedo, para renovar o guarda-roupa presidencial. Os quilos a mais espalhados pela figura rotunda e baixote inutilizaram os ternos aposentados durante os quatro anos de reclusão tática. Na campanha, envergando o único terno aproveitável, depois de reforma para alargar o possível, Getúlio apelou para o truque de deixar o paletó desabotoado.


  Azevedo puxou a fita métrica do bolso, tomou as medidas, exibiu as amostras de fazenda. Com palpites dos mais próximos, Getúlio decidiu encomendar três ternos de tropical inglês e a casaca da posse. Feitas as contas na ponta do lápis, Azevedo, baixinho, comunicou o total: exatos 32 contos de réis.


  Getúlio alarmou-se com a exorbitância. Além do temperamento econômico, o presidente que se empossaria daí a dias perdera a noção de preços.


  Não chegou a sugerir abatimento. Dos fundos da sala, salta conhecido empresário, sócio de grande companhia de seguros, de livro de cheque em punho e caneta em riste e, diante da plateia constrangida, consuma a bajulação explícita, preenchendo o cheque com sobras para garantir as despesas da viagem para as duas provas do estilo.


  Getúlio não recusou o presente milionário, mas não se dignou a agradecer. Vassalagem, mesmo aceita, paga-se com desprezo.


  De São Borja ao suicídio: trajetória sinuosa de contradições e de equívocos.


  Vargas consumiu a popularidade com o modelo de governo que não sustentou o carisma dos tempos de Estado Novo, protegido pela censura à imprensa. O escândalo do financiamento oficial favorecido à Última Hora, a implacável campanha, de denúncias e raiva, liderada por Carlos Lacerda, o tiro da Toneleros que matou o major Rubens Vaz insuflaram a conspiração golpista, articulada às escancaras, com maciço apoio da imprensa e da televisão Tupi, a pioneira, engatinhando, abreviaram o desfecho, encurralando Vargas contra as paredes do Catete.


  O suicídio resgatou o desgaste, restaurou o carisma, consolidou o mito.


  O tiro ecoou na alma popular, sepultando desencantos, decepções, os apertos com a elevação dos preços de uma inflação experimental.


  Deu alma nova ao PTB, que se transformaria num grande partido, dissolvido pelo AI-2 às vésperas de ser promovido pelo voto à legenda majoritária.


  Elegeu Juscelino Kubitschek em 50; transferiu parte da herança popular às mãos de Jango Goulart, o qual chegaria à Presidência da República pelas linhas tortas da renúncia de Jânio Quadros.


  Um golpe de mestre. Valeu o preço da vida, calculadamente jogada como em lance de xadrez, com frieza e a larga visão histórica que trocou a aprovação do presente pelo reconhecimento e o prolongamento da liderança no futuro.
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  Introdução: a “história imediata” e o retorno do acontecimento


  A crise política iniciada, ou agravada, com o atentado ao jornalista Carlos Lacerda, que resultou na morte do major Rubens Vaz, em 5 de agosto de 1954, na rua Toneleros, em Copacabana, no Rio de Janeiro, e cujo desfecho, ao menos aparentemente, teve lugar no dia 24 daquele mesmo mês, com o suicídio do presidente Getúlio Vargas, mantém-se em nosso imaginário como um dos mais dramáticos e significativos momentos da vida política contemporânea do país


  Isso se explica não apenas pela carga emocional e pelo sentido trágico que os acontecimentos comportam, envolvendo as próprias vidas dos principais personagens, protagonistas que eram da vida pública e que continuam sendo de nossa história, mas também pelo caráter paradigmático da crise política propriamente dita, na qual se opunham, cada vez mais radicalmente, de um lado, um presidente eleito e empossado com ampla adesão popular, senhor de grandes recursos clientelísticos e de um relativamente poderoso dispositivo parlamentar, e, de outro, uma oposição ferrenha, herdeira de pesadas e ressentidas derrotas políticas, em torno da qual alinhavam-se poderosos setores da sociedade civil e, cada vez mais, as forças armadas, perigosamente cindidas pelas clivagens ideológicas da época. Tudo isso em meio a um cenário de grande polarização das relações internacionais, com o desenrolar da chamada Guerra Fria.


  É, portanto, a própria dimensão do impasse político, que ameaçava toda a ordem institucional, o que faz da crise de agosto de 1954 um marco para a compreensão tanto das mudanças qualitativas que ocorreram desde então na vida pública brasileira quanto dos dilemas estruturais que puderam seguir obstaculizando o desenvolvimento político e institucional do país.


  Um dos atores mais diretamente envolvidos tanto conjunturalmente, no desenrolar da crise de 1954, quanto estruturalmente, nos grandes processos de transformação política e sociocultural da sociedade brasileira, e que, curiosamente, de modo geral segue negligenciado pela pesquisa histórica é a imprensa. No entanto, hoje, talvez mais do que em qualquer outro momento de nossa história, o papel político da imprensa na cobertura e na própria condução das principais crises políticas se apresenta com clareza cada vez maior. Como tivemos a oportunidade de presenciar no processo de impeachment do ex-presidente Fernando Collor de Mello, um processo em vários aspectos semelhante ao vivenciado por Getúlio em 1954 — e em outros absolutamente distinto —, a imprensa teve uma atuação decisiva na conformação do consenso mínimo necessário ao encaminhamento da crise de 1992 dentro dos marcos constitucionais. Do mesmo modo, acreditamos, teve ela um papel marcante no desenrolar da crise de agosto de 1954, em que pesem as grandes diferenças estruturais e conjunturais que marcaram a atuação da mídia à época e em anos recentes.


  São as características distintivas dessa intermediação política e ideológica da imprensa, e suas implicações para o desenrolar do processo, o que buscaremos investigar aqui. Este texto está centrado na análise de um acontecimento político, o suicídio de Getúlio Vargas. E para analisar esse acontecimento, tomamos como fonte a imprensa do período. Estas duas proposições são sem dúvida um desafio para o pesquisador, pois envolvem problemas de definição, de método e de crítica das fontes de pesquisa.


  Primeiro, trabalhar com o acontecimento-suicídio nos coloca diante de algumas questões, como a de explicar que a morte, nesse caso, não foi senão um elemento de um conjunto maior, de uma conjuntura política de crise que se iniciou com a posse de Vargas em 1951, mas que estava referenciada principalmente ao período do Estado Novo, e cujo desfecho em 1954 teve desdobramentos que iriam atravessar todo o final da década de 50 e chegar até 1964.


  Esse acontecimento, carregado de emoções, não foi banal nem secundário na história política brasileira. Por outro lado, não significou uma ruptura institucional ou política, mas preservou exatamente a ordem constitucional e fortaleceu as instituições. Não pode ser considerado um “acontecimento criador”, o que Le Roy Ladurie chama de événement matrice, ou seja, o acontecimento que destrói as estruturas tradicionais e as substitui por novas.1 Mas permite colocar em evidência aspectos do sistema e da cultura política que se encontravam até então dispersos e camuflados, personalizados na figura de Vargas.


  Não vamos aqui retomar o debate que se tem travado, nas últimas décadas, em torno da chamada história événementielle, a história narrativa dos eventos. Interessa-nos, entretanto, recuperar uma explicação para o retorno do acontecimento nos estudos contemporâneos. Pierre Nora atribui a revalorização do acontecimento à importância que adquiriu a mídia na nossa sociedade. Ele afirma que:


  “Imprensa, rádio, imagens não agem apenas como meios dos quais os acontecimentos seriam relativamente independentes, mas como a condição de sua própria existência. A publicidade dá forma à própria produção dos acontecimentos. Para que haja acontecimento é necessário que ele seja conhecido. É por isso que as afinidades entre um tipo de acontecimento e um meio de comunicação são muitas vezes tão intensas que eles nos parecem inseparáveis”.2


  Os jornalistas são os primeiros a apresentar o acontecimento. Neste século, em que as tecnologias da comunicação alteraram profundamente os modos de percepção do real, o acontecimento mudou de dimensão. Ele é sem dúvida um ponto de referência central para os indivíduos, os grupos sociais e as nações. Em função disso, o historiador não pode deixar de se interessar por ele, e deve, ao contrário, dar-lhe um lugar especial, trabalhando-o, reescrevendo-o e reelaborando-o.3


  Ao escolhermos a imprensa como fonte e como objeto de nosso estudo da crise que levou ao suicídio de Vargas, devemos lembrar que embora história e jornalismo estejam muito próximos na elaboração da história imediata, a ponto de muitos jornalistas se improvisarem de historiadores, e muitos historiadores praticarem o jornalismo, não podem ser de modo algum confundidos. A construção do acontecimento histórico implica a delimitação do objeto, a intervenção de uma mediação teórica e técnica, enquanto o jornalismo trabalha com a pressa, manipula poucos fatos, reduzidas fontes e raramente faz recortes em seu objeto.4 O jornalista trabalha com dados brutos, utiliza fontes sem poder tratá-las ou criticá-las. É ao mesmo tempo participante, produtor e divulgador do acontecimento, e como tal não tem conhecimento da conclusão ou epílogo do evento. Essa é, como mostra Lacouture, mais uma das especificidades do jornalismo e uma das diferenças em relação ao historiador.


  Com essas questões em pauta é que nos propomos aqui analisar a imprensa na crise de agosto de 1954, problematizando esse acontecimento e ao mesmo tempo descrevendo-o.


  O passado que condena: Vargas e a imprensa,antecedentes de uma relação conflituosa


  Para entender o papel desempenhado pela imprensa na crise de agosto de 1954, selecionamos alguns jornais diários, matutinos e vespertinos que tinham grande circulação. Limitamos a leitura dos jornais ao período compreendido entre 24 de julho e 31 de agosto, que cobre a trama imediata que levou ao suicídio e nos permite perceber o encaminhamento da solução da crise. Devemos lembrar ainda que o rádio tinha nesse período papel importante na divulgação dos acontecimentos, mas não foi por nós examinado.


  Para o Rio de Janeiro consultamos os jornais Correio da Manhã, Diário de Notícias, Diário Carioca, O Globo, O Jornal, e para São Paulo, O Estado de S. Paulo e a Folha da Manhã.5 Todos tiveram vida longa, atravessaram o período de formação ou estruturação do Estado brasileiro e acompanharam a formação do parque industrial, da classe operária e das instituições que hoje dão suporte à nação. Assim temos jornais criados antes da proclamação da República, como O Estado de S. Paulo, de 1875, e imediatamente após a sua implantação, como o Correio da Manhã, de 1901. Em 1919 foi criado o O Jornal. Na década de 20 surgiram a Folha da Manhã e O Globo, em 1925; o Diário Carioca, em 1928; e o Diário de Notícias, em 1930. Quase todos esses jornais apoiaram a Aliança Liberal e a Revolução de 1930, embora nem todos com o mesmo entusiasmo e engajamento. Em São Paulo, a Folha da Manhã não apoiou a Revolução.


  As dificuldades do governo revolucionário com a imprensa tiveram início logo após a instalação do governo provisório, isso porque, dentre as expectativas criadas com a vitória da Revolução, figurava a de liberdade de imprensa. Entretanto, instalado o regime revolucionário, com todos os poderes nas mãos de Vargas, após um rápido período de liberdade, a imprensa continuou sob censura. Em fevereiro de 1932 ocorreu o empastelamento do Diário Carioca, jornal que apoiara com entusiasmo os revolucionários de 1930, mas que se mostrou desiludido logo nos primeiros meses de atuação do governo, passando a atacar violentamente os tenentes e a defender a constitucionalização do país. A destruição do jornal por parte dos tenentes, comandados pelo filho de Pedro Ernesto, prefeito do então Distrito Federal, desencadeou uma crise entre os revolucionários. Maurício Cardoso, então ministro da Justiça, que conseguira o fim da censura, exigiu a apuração das responsabilidades, mas Vargas mostrou-se reticente e, apoiado pelos tenentes, preconizou a volta da censura. Nesse momento o ministro da Justiça, juntamente com outros políticos gaúchos, afastou-se do governo.


  A esmagadora maioria da imprensa nesse período, principalmente da capital da República, era contrária ao governo Vargas. Para romper esse obstáculo, Vargas e os tenentes, através de João Alberto Lins de Barros, contribuíram com recursos financeiros para a criação de alguns jornais, entre eles O Radical, fundado em junho de 1932. Mas foi durante o Estado Novo que Vargas aprofundou sua incompatibilidade com a imprensa e criou uma imagem negativa junto aos intelectuais e jornalistas na medida em que a Constituição de 1937 aboliu a liberdade de expressão do pensamento. Todos os meios de comunicação e de expressão, como o teatro, o cinema, o rádio ou os jornais, foram submetidos a censura prévia, e não só isso: foi atribuído à imprensa o exercício de uma função de caráter público, o que obrigava todos os jornais a publicar comunicados do governo. O não cumprimento dessa exigência levava à prisão o diretor do jornal. O Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) ficou encarregado de executar essas medidas e outras impostas logo a seguir, como a que exigia o registro dos jornais e dos jornalistas no próprio DIP. Se esse foi o primeiro passo no sentido de permitir ao governo eliminar vários jornais, em 1940 o cerco se fechou com o decreto que exigia o registro anual no DIP para a importação de papel de imprensa. Nesse período dezenas de jornais deixaram de circular e centenas não conseguiram registro. Um dos jornais mais atingidos foi O Estado de S. Paulo, mantido fechado ou sob intervenção enquanto seu proprietário, Julio de Mesquita Filho, partia para o exílio.6


  É portanto compreensível que a derrubada do regime de 1937 tenha-se iniciado via imprensa, com a publicação da entrevista de José Américo de Almeida propondo eleições presidenciais sem a participação de Getúlio Vargas, e que a crise que eclodiu em agosto de 1954 tenha começado a ser tecida a partir de 3 de outubro de 1950, quando Vargas foi eleito, e mais precisamente em 31 de janeiro de 1951, quando assumiu a Presidência da República. Os principais órgãos de comunicação do país, principalmente do eixo Rio-São Paulo, se colocaram contra a candidatura e depois contra o governo Vargas. Todos os jornais analisados apoiaram, em 1945, a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes, pela UDN, o mesmo ocorrendo nas eleições de 1950, com exceção do Diário Carioca, que nestas últimas apoiou Cristiano Machado.


  Em 1950, os órgãos da imprensa escrita e falada de maior penetração no país não deram cobertura jornalística à campanha de Getúlio à Presidência da República, obrigando-o a utilizar caminhões equipados com alto-falantes e volantes impressos para divulgar seu programa de governo. Essa campanha durou 53 dias, com Vargas percorrendo todos os estados da Federação, muitas cidades do interior e todas as capitais.


  Ao mesmo tempo em que apoiava a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes, a imprensa atacava violentamente as propostas políticas, econômicas e sociais do candidato Vargas. O que é interessante observar é que embora tentasse demolir a imagem de Getúlio construída pelo DIP durante o Estado Novo, quando esse departamento foi utilizado como instrumento para difundir a ideologia estadonovista e promover pessoal e politicamente a figura de Vargas como o grande estadista, o pai dos pobres etc., a imprensa não logrou esse objetivo, e portanto não influenciou o resultado eleitoral. Durante todo o segundo governo Vargas, praticamente todos os jornais de maior circulação iriam perseguir esse objetivo de minar as bases do getulismo, mas sem êxito.


  A crise de agosto: “Não fomos vitoriosos em 1932, mas seremos em 1954”


  Embora a crise tenha-se instalado na vida política brasileira no momento mesmo da posse de Getúlio Vargas como presidente eleito da República, realizada em meio a séria polêmica sobre a questão da maioria absoluta e da legitimidade ou não da posse,7 o cerco de grande parte da imprensa contra o segundo governo Vargas ganhou aspectos particularmente interessantes com o advento do chamado “caso Última Hora”. Se anteriormente a oposição ao presidente nutria-se basicamente de ressentimentos adquiridos ao longo do exercício do poder por Vargas a partir de 1930 e, em certos casos, mais especificamente durante o Estado Novo,8 o lançamento e o grande sucesso editorial e jornalístico da Última Hora deu ao conflito novos tons e desdobramentos.


  Com efeito, ao incentivar e favorecer a criação do inovador jornal de Samuel Wainer, Vargas interviera diretamente no mercado, ou campo jornalístico, não apenas privilegiando a ação de um jornalista particularmente bem-dotado, como subvertendo as regras de acesso ao fechado clube dos proprietários de jornal, dos fazedores de notícia.9


  Ao dar a Wainer as condições para desequilibrar inteiramente o jogo de forças do mercado jornalístico, o presidente fornecera também aos seus adversários um alvo através do qual poderiam (e tentariam) atingi-lo. Se, com a Última Hora, Vargas pretendia romper o cerco de grande parte da imprensa contra seu governo e estabelecer um novo canal de comunicação, ou propaganda, com as massas, os demais jornais perceberam em toda a sua dimensão a dupla ameaça que a intervenção significava. Com a criação do “seu” jornal, o “ex-ditador” os atingia tanto como veículos quanto como opositores. A resposta da grande imprensa foi fulminante. Assim que pôde assenhorear-se de suas evidências, assestou todas as suas baterias contra o incômodo concorrente no intuito de aniquilá-lo e, através dele, atingir o governo.10


  A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) instalada com o objetivo de comprovar o favorecimento ilícito prestado pelo governo à Última Hora,11 no entanto, não logrou os seus intentos e não conseguiu comprometer diretamente o presidente. Às frustrações e rancores trazidos aos adversários de Vargas pelo getulismo o resultado final da CPI acrescentou o sentimento de que uma espécie de manto de impunidade acobertava os aliados do Catete.


  A pressão da oposição sobre o presidente aproximava-se do ponto máximo, com toda e qualquer espécie de indício ou argumento sendo manipulada sistematicamente para corroer a credibilidade do governo e aglutinar a oposição contra ele. Embora os principais jornais continuassem seguindo suas diretrizes editoriais de costume, privilegiando, por exemplo, o noticiário internacional ou econômico, e dando destaque, muitas vezes, a assuntos muito distantes do cotidiano nacional,12 quase toda notícia sobre a vida política, administrativa e econômica do país era utilizada contra o governo. Foi, portanto, justamente nesse clima de confrontação e de provocações múltiplas que se gestou o atentado a Carlos Lacerda, principal porta-voz da ofensiva antigetulista.13


  A partir daí a mobilização dos recursos editoriais e ideológicos por parte dos principais jornais oposicionistas foi praticamente completa e definitiva. Todos os desdobramentos do incidente foram explorados por eles, desde o primeiro instante, no intuito de estabelecer a responsabilidade mais ou menos direta do presidente no episódio e assim forçar sua renúncia ou deposição.


  Através da observação dos jornais, é possível estabelecer os parâmetros pelos quais estes se diferenciavam no tratamento da crise e do governo, e agrupar os veículos de acordo com seu posicionamento.


  A posição mais extremada era evidentemente representada desde muito antes do atentado pelo jornal Tribuna da Imprensa, dirigido pelo próprio Carlos Lacerda. Não nos deteremos aqui em sua análise, porque, além de representar um posicionamento já predeterminado no processo em questão, a Tribuna era um jornal de pequena circulação relativa, dirigido basicamente a um público cujo consumo jornalístico já era indicativo de seu posicionamento no espectro político da época. A rigor, a Tribuna tinha sua razão de ser ancorada simplesmente no fato de ser o jornal de Lacerda, sem vida própria, independente do uso político que seu diretor fazia dele.14


  Do mesmo modo, não nos deteremos muito na análise do jornal Última Hora, por motivos análogos ao caso anterior. Embora a Última Hora tivesse tiragem muito superior à da Tribuna,15 e seja até hoje lembrada por muitos outros de seus aspectos especificamente jornalísticos, independentemente de sua origem e razão de ser políticas, não há dúvida de que o jornal de Wainer representava o outro ponto extremo do espectro político/jornalístico da cobertura da crise, com seu apoio incondicional à figura de Vargas.


  Nosso maior interesse reside justamente no comportamento dos demais jornais cuja origem é anterior cronológica e ideologicamente ao conflito, cuja repercussão na sociedade, e em particular nas elites, era muito grande, e que, por não serem tão direta e necessariamente comprometidos com os protagonistas (ou antagonistas) do confronto, poderiam espelhar mais adequadamente, com seu noticiário, não só os seus posicionamentos particulares mas também os dos grupos e setores que intermediavam. Ou seja: aqueles jornais que, mesmo nutrindo especial rancor a Vargas, e/ou simpatias udenistas, não tinham sua razão de ser comprometida com nenhum projeto político particular, com nenhuma liderança em particular.16 Os jornais que, em suma, por sua própria história e razão de ser, melhor espelhavam e, por isso, intermediavam o(s) discurso(s) das elites.17


  A análise do comportamento desses jornais nos permite estabelecer uma série de distinções. Mesmo adotando um discurso que sempre defendia os preceitos formais do regime democrático e a busca de soluções dentro da lei, e, portanto, nunca aderindo a um golpismo declarado, não há dúvida de que jornais como o Diário Carioca, o Diário de Notícias, O Estado de S. Paulo e o Correio da Manhã exerceram dura oposição ao governo de Vargas, antes e depois do atentado. Já o mesmo não se pode dizer de O Globo, O Jornal e Folha da Manhã, por exemplo, que procuraram pautar-se por um comportamento menos emotivo, segundo os padrões contemporâneos de jornalismo.


  Para obter uma visão mais sistemática, ao mesmo tempo do comportamento dos jornais como um todo e de suas importantes variações individuais, elaboramos um modelo de análise da evolução da cobertura jornalística da crise que reduz a diversidade temática e discursiva da amostra às suas formas de inserção num fio condutor ou narrativa básica. Ou seja: assim como um enredo teatral ou folhetinesco, a crise deflagrada pelo atentado é construída coletivamente pelos jornais, e através deles, num jogo interativo, sob uma forma narrativa que incorpora as ações, as motivações e as dimensões morais de protagonistas e coadjuvantes, um conjunto coerente que obviamente aponta desde o início para um desenlace, ou para uma conclusão moral, e que pode ser dividido em diversas fases.


  A cobertura jornalística da crise pode então ser dividida, grosso modo, nas seguintes etapas:


  – A primeira etapa corresponde à fase de apresentação do incidente (o atentado), da construção do seu significado de grave crise política e moral e, em alguns casos, de proposição da tese de que o presidente é o principal responsável, mesmo que indireto, pelo crime. Inicia-se, obviamente, com a divulgação da notícia do atentado e prossegue pelos dois ou três dias imediatamente posteriores.


  – A segunda etapa, que se desdobra sem rupturas a partir da primeira, consiste, basicamente, nos movimentos de (re)produção da indignação coletiva, ou de coletivização da indignação moral, e de comprovação da tese do comprometimento do presidente. Seria a fase da acusação.


  – A terceira etapa é a da articulação em torno da renúncia. Uma vez comprovada a tese inicial, da responsabilidade do presidente, conclui-se por sua total incapacidade moral para continuar em exercício e apela-se para a solução menos traumática da crise. Corresponde também ao momento em que mesmo os jornais mais moderados se convencem da inviabilidade política da continuação do governo de Vargas. Esta fase poderia ser chamada de etapa do apelo à renúncia.


  – A quarta e última etapa do processo é a da articulação da imposição da renúncia ou deposição. Corresponde ao esgotamento da proposta anterior e se consubstancia na denúncia de que à incapacidade moral do presidente segue-se a decomposição de sua autoridade política e administrativa. O presidente, na verdade, não mais governaria e com sua resistência acabaria por arrastar o país ao caos e à anarquia.


  A rigor, mais do que a uma descrição linear unívoca, a sequência de etapas típico-ideais descritas corresponde, ao mesmo tempo, a uma espécie de “média comportamental”, feita a partir dos comportamentos particulares de cada jornal, e a um modelo capaz de “medir” o grau de radicalização dos diferentes veículos. Desse modo, um jornal mais radical evoluiria mais dramaticamente dentro do modelo, de uma etapa a outra, enquanto que a imprensa mais moderada apresentaria uma evolução mais lenta.


  Assim, tudo começa em 5 de agosto (quinta-feira): o atentado é praticado no início da madrugada. Às 3h30min o motorista Nélson Raimundo de Sousa, que havia transportado o assassino em sua fuga, apresenta-se à polícia. Os jornais do dia dão as primeiras informações sobre o crime e abrem os primeiros editoriais a respeito. Alguns matutinos, em processo de fechamento de suas edições, são pegos de surpresa pelo incidente e não podem abrir grandes espaços para o assunto. Outros, no entanto, já abordam o acontecimento em seus editoriais. Para os vespertinos há tempo de sobra e sua cobertura é mais substantiva.


  No dia seguinte, 6 de agosto (sexta-feira), oficiais da Aeronáutica reúnem-se em seu clube e emitem comunicado exigindo a apuração completa do crime. A cobertura jornalística, beneficiada pelo espaço de 24 horas, ganha contornos mais dramáticos e eloquentes em todos os jornais. O próprio modo de adjetivação do atentado é sintomático tanto da elevação da temperatura emocional quanto do início da elaboração narrativa do processo. E já começam também, principalmente do lado da oposição mais radical, as críticas e desconfianças com relação ao trabalho da Polícia Civil e a atribuição da responsabilidade pelo crime, ao menos indireta, ao presidente.


  De acordo com nosso modelo, os jornais Diário de Notícias, Diário Carioca, O Estado de S. Paulo e Correio da Manhã se posicionam, entre os jornais da amostra, no polo mais radical de contestação a Vargas. Após a apresentação (fase 1) da “trama” que instala a crise — o atentado — no próprio dia 5 de agosto, esses jornais logo em seguida, nos dias 6 e 7, já entram na fase 2, a de acusação e imputação ao presidente da República da responsabilidade pelo crime (tabela 1). E já no início da semana seguinte, na terça-feira,18 10 de agosto, pode-se dizer que eles se colocam em nova fase, a de apelo à renúncia, prenunciando inclusive o termo final do modelo, a fase 4, de imposição da renúncia (que, para quase todos esses jornais, se iniciará de forma incontestável dentro de poucos dias).


  Tabela 1

  Evolução dos jornais de acordo com fases da crise


  [image: ]


  Isso equivale a dizer que, na verdade, os desdobramentos da crise, tal como expostos no modelo, já se encontram pressupostos e sintetizados no discurso e, portanto, no posicionamento desses jornais, desde o primeiro momento da crise (ou mesmo antes). De acordo com eles, Vargas já era culpado pelo atentado muito antes que qualquer evidência contra os membros de sua guarda pessoal fosse levantada. Tal como se apressaram a argumentar os deputados de oposição, com a adesão editorial de tais jornais, o presidente seria responsável ao menos pelo clima de impunidade e insegurança que se teria gestado no país, permitindo a realização do atentado.19


  À rapidez com que esses veículos passam à fase de acusação, sucede-se sem dificuldade a adoção unânime e simultânea da tese da renúncia, que, tal como é exposta, já sugere a necessidade de sua imposição. Assim, na terça, 10 de agosto, o Diário de Noticias já fala em “afastamento do Sr. Vargas” e em “presidente que não mais o é”, enquanto que o Diário Carioca pede que “deixe Vargas a Presidência”, pois que está “vago o Governo”. Do mesmo modo, no mesmo dia, o Correio da Manhã fala em “renúncia” e O Estado de S. Paulo o corrobora, chamando a atenção para a “posição insustentável” de Getúlio (ver tabela 2 no final deste capítulo). Como se pode perceber, entre o atentado e a “conclusão” a que chegam estes jornais não chegam a se passar sete dias. E a crise perduraria — chegando perto, contudo, do desenlace já aqui proposto — ainda por duas semanas (o que, pelo menos, em termos jornalísticos, é bastante tempo).


  Desse modo, se levássemos em consideração apenas o comportamento desses jornais, soaria bastante forte a hipótese já por vezes reiterada de que o cerco a Getúlio se deveu, basicamente, a uma campanha sistemática da imprensa da época.20 É preciso, contudo, atentar-se antes para outros atores e detalhes desta intervenção (ou intermediação).


  O verdadeiro centro do espectro político21 de então é mais bem representado ao longo da crise por jornais como O Globo, O Jornal e Folha da Manhã. A rigor, esses jornais não chegam a conhecer nem a segunda fase (acusação) nem a quarta (imposição), alcançando inclusive a fase de apelo à renúncia somente às vésperas do desenlace do confronto (nos dias 21 e 24; ver tabela 1). Ou seja, em nenhum momento esses jornais atribuem a Vargas qualquer responsabilidade direta pelo atentado e muito menos advogam uma solução unilateral da parte das forças armadas. O seu apelo mais ou menos tardio pela renúncia parece se fazer em função de uma percepção acerca da insustentabilidade final do governo e dos riscos advindos do impasse para o regime.


  Existem, porém, outros índices da atuação estratégica dos diferentes jornais no confronto.


  A questão fundamental da manutenção da unidade das forças armadas aparece com destaque nos noticiários e pode nos servir também como um indicador do modo pelo qual os jornais procuraram intermediar o processo de resolução do impasse político. Assim, o destaque maior ou menor dado pelos jornais a palavras de ordem referidas, de um lado, à manutenção da ordem hierárquica e da disciplina, e de outro, à honra das corporações e às exigências da consciência nacional em busca de justiça, atesta o grau com que os veículos apoiam soluções mais ou menos moderadas para a crise.


  Do mesmo modo, o destaque e a maior ou menor referência (ou deferência) a um ou outro setor militar também são significativos. Pois, se a Aeronáutica, diretamente atingida no atentado, encarnava, entre as forças armadas, a posição de maior confronto com o governo, recebendo apoio da Marinha, o Exército, que detinha realmente o poder de decidir a questão, mostrava-se dividido. Assim, enquanto os jornais mais radicais exaltavam a FAB e reforçavam a ideia de sua unidade e do apoio que outros setores militares lhe prestavam, os mais moderados tendiam a centrar-se no acompanhamento dos movimentos dentro do Exército.


  E sendo assim, a questão da clivagem entre a tropa e o Alto-Comando, e, dentro deste, dos chefes com assento no governo e fora dele, também aparecia através do tratamento jornalístico dos eventos e manifestações militares.


  É, portanto, o próprio conflito de ideias e argumentos que se processava entre os grupos e líderes militares que ganha as páginas dos jornais, permitindo, inclusive, que não apenas estes mas também outros interlocutores civis possam participar do debate e da luta pela hegemonia política e militar do processo.22 Não é outro o motivo pelo qual tanto os defensores mais exaltados de uma solução militar rápida quanto os mais moderados se aferram à busca da unidade militar.


  Assim, os jornais que em nosso modelo evoluíram de forma mais radical enfatizam sempre a questão da honra e da indignação militares, além de reforçarem o papel da Aeronáutica e do sentimento da tropa no processo.23 Já os mais moderados privilegiam a questão da ordem e da disciplina militares, dando maior ênfase ao Exército e à atuação dos chefes, em particular os ministros militares.24


  O acompanhamento pelos jornais dos desdobramentos da crise no interior das forças armadas pode nos ilustrar também acerca do próprio ritmo dos acontecimentos e sugerir novas hipóteses de pesquisa. Embora os dados de que dispomos não nos autorizem uma conclusão mais afirmativa, é lícito supor, a partir da evolução do noticiário sobre a questão militar, que a crise não se desenvolveu necessariamente de forma linear dentro das forças armadas e que a definição final em torno do imperativo da renúncia não pode ser simplesmente creditada ao atentado, sem referência aos desdobramentos do processo mesmo de inquérito e apuração, por um lado, e sem a articulação de um consenso mais ou menos precário quanto à solução político-militar do impasse, por outro (o que volta a chamar a atenção para o papel estratégico da imprensa).


  Percebe-se, no que respeita às notícias referentes à questão militar, que estas parecem ganhar maior destaque relativo no noticiário a partir do dia 10 de agosto, terça-feira (não por acaso a data que marca a entrada dos jornais mais radicais na terceira fase, de apelo à renúncia). A partir daí, ao longo dessa semana, que é a imediatamente posterior à do atentado, o assunto ganha cada vez mais destaque e atinge o ápice nas edições de sábado, 14, e domingo, 15.25


  Chama a atenção, nesse momento, a disparidade de tratamento dado pelos jornais às conclusões da reunião do Clube Militar, realizada no dia 14. Segundo o Diário de Notícias, em sua edição de 15 de agosto, foi “aclamada no Clube Militar a proposta de renúncia do Sr. Getúlio Vargas”; para o Diário Carioca a conclusão é praticamente a mesma: “Pedida no Clube Militar a renúncia de Vargas”; e, para o Correio da Manhã, na assembleia do Clube Militar foi “sugerida a renúncia”. Já para O Jornal: “Confirma-se no Clube: foi superada a crise militar. Marcha implacável do inquérito”; e segundo a Folha da Manhã: “Absoluto apoio aos altos chefes militares. A hora não é de discursos, mas de inquérito”.


  Tudo leva a crer que, sendo intransponível o fosso entre o governo Vargas e certos setores militares, mas ainda hegemônico entre as forças armadas o compromisso com a legalidade e a Constituição,26 a crise militar entra numa espécie de trégua e as atenções de todos voltam-se para os desdobramentos do inquérito policial-militar, em busca de novas evidências que façam pender em definitivo a balança de forças em prol de uma solução de (maior) consenso.


  Ao iniciar-se a terceira semana de cobertura jornalística da crise, na terça-feira, dia 17, a questão militar parece ceder espaço no noticiário (principalmente se comparada à semana anterior). Mas ao chegar o final de semana, novamente no sábado, 21, o assunto volta a primeiro plano, ocupa todos os jornais, e a crise parece se precipitar em sua fase terminal.


  Seria temerário afirmá-lo com base exclusivamente nos dados que possuímos a respeito dos jornais, mas é bastante plausível, a partir apenas da análise desse material, a hipótese de que o novo elemento a precipitar os acontecimentos é a apreensão pelos investigadores militares, no dia 19, quinta-feira, e a divulgação, em seguida, pela imprensa, do conteúdo dos documentos do arquivo pessoal de Gregório Fortunato, revelando uma série de negociatas escusas nas quais estaria envolvido o chefe da guarda pessoal de Getúlio.27


  A descoberta e a divulgação dessa nova fonte de informações sobre o que se passava nos bastidores do governo, com todos os desdobramentos e novas investigações que antecipava, parecem ter selado definitivamente o destino de qualquer solução mais moderada, ou conforme com procedimentos rigidamente constitucionais. É sintomático que a data de 21 de agosto possa servir como marco da passagem à fase de “apelo à renúncia” de um jornal até então moderado como O Globo. E com ele, em seguida, evoluem todas as vozes situadas no centro do quadro político.28


  À medida que veem aproximar-se o desenlace da crise com a provável imposição do afastamento de Getúlio da Presidência, alguns jornais passam a manifestar, também, preocupação com os “custos” dessa solução, ou seja, com a reação dos elementos que apoiariam o governo. Começam então a surgir matérias sobre a articulação de greves e outras manobras por parte dos “perigosos aliados” de Vargas: Jango, o PTB e, como não poderia deixar de ser, os comunistas. É o caso, obviamente, do Diário de Notícias e do Diário Carioca (tabela 2, dia 21, sábado).29
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